
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0004261-35.2013.815.0171— 2ª Vara de Esperança
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante :Município de Esperança
Advogada :Luciano Pires Lisboa  
Apelado :Espolio de Cícero Pedro de Almeida
Advogado      : Rinaldo Barbosa de Melo

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  OPOSTOS  PELA 
FAZENDA  PÚBLICA—  SENTENÇA  DE 
INTEMPESTIVIDADE — IRRESIGNAÇÃO — PRAZO 
DE 30 (TRINTA) DIAS PARA FAZENDA PÚBLICA —
RECONHECIMENTO  DA  TEMPESTIVIDADE  — 
REFORMA  DA  SENTENÇA  —  PROVIMENTO  DO 
RECURSO— APLICAÇÃO DO ART. 557, I, A DO CPC 
— SEGUIMENTO NEGADO.

—“Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, 
citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não 
os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: (...)
Art. 1o-B.  O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código de  
Processo Civil, e 884 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a ser de trinta  
dias (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)"

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de 
Esperança  em  face  da  sentença  de  fls.  34/34v,  que,  nos  autos  dos  Embargos  à 
Execução,  julgou-os intempestivos, rejeitando liminarmente. 

Inconformado,  o  recorrente  sustenta  a  tempestividade  dos 
embargos  à  execução,  alegando que  o  prazo  recursal  findou no dia  do  feriado do 
servidor público e por isso o mesmo foi prorrogado. 

Contrarrazões  às fls. 43/44. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo provimento do recurso. (fls.55/57).

É o relatório. 
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Decido.

Deve prosperar a irresignação do apelante.

De  início,  esclareça-se  que  o  prazo  para  a  Fazenda  Pública 
opor embargos à execução é de trinta dias, conforme alteração dada pelo art. 1º B da 
Lei nº 9.494/97 ao art. 730 do CPC, in verbis: 

“Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, 
citar-se-á a devedora  para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta 
não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: (...)
Art. 1o-B.  O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código  
de Processo Civil,  e  884 da Consolidação das Leis do Trabalho,  
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa  
a ser de trinta dias (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35,  
de 2001)"

Pois bem.

Da análise  da Certidão  de fl.  33v,  vê-se que o mandado de 
citação foi juntado em 26.09.2013, iniciando-se a contagem do prazo para interposição 
dos embargos em 27.09.2013. Contados os 30 (trinta) dias, tem-se como prazo final o 
dia  26.10.2013,  que  por  cair  num sábado  prorrogou  o  termo  ad  quem para  o  dia 
28.10.2013, que por sua vez, por ser feriado do servidor público, prorrogou mais uma 
vez o término do prazo para o dia 29.10.2013.

Opostos os presentes embargos à execução em 29.10.2013 (fl. 
02), é de se declarar sua tempestividade. 

Isto posto, DOU PROVIMENTO ao recurso, para reformar a 
sentença e devolver os autos ao juízo a quo, para que retome seu curso normal. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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